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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2019 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2019 

Objeto: Construção da Casa do Produtor Rural em Vargem Bonita - SC 

 

DECISÃO DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

 

I. DOS FATOS 

Trata-se de processo licitatório cujo objeto resume-se na Construção da Casa 

do Produtor Rural em Vargem Bonita – SC. 

 

A modalidade adotada foi Tomada de Preços. Na fase de habilitação, foram 

classificadas as seguintes Empresas: 1) MAP Construtora e Incorporadora Eireli; 2) 

Estrutural Comércio e Construções Ltda; 3) Nicolli & Mendes Engenharia e Obras 

Ltda; 4) SRV Projetos e Construções Ltda; 5) Caibi Empreendimentos Ltda; 6) 

Lorenzatto Construções Ltda – EPP. 

 

Na abertura dos envelopes da Proposta de Preços, a Comissão Municipal de 

Licitações classificou as seguintes empresas: 

1º - Nicolli & Mendes Engenharia e Obras Ltda:  R$ 888.880, 85; 

2º - Caibi Empreendimentos Ltda:    R$ 896.736,10; 

3º - SRV Projetos e Construções Ltda:    R$ 964.470,75. 

 

Foram INABILITADAS, pelas razões expostas na Ata, as Empresas:  

1) Lorenzatto Construções Ltda – EPP:   R$ 800.015,45; 

2) MAP Construtora e Incorporadora Eireli:   R$ 838.761,93. 

 

A Comissão de Licitações concedeu, conforme prevê o art. 109 da Lei de 

Licitações, o prazo para recurso quanto o julgamento dos documentos das Propostas de 

Preço.  

 

Juntados nos prazos legais, Recursos Administrativos das Licitantes, Lorenzatto 

Construções Ltda – EPP e MAP Construtora e Incorporadora Eireil, objetivando 

reverter a decisão. Por sua vez, a Licitante Nicolli & Mendes Engenharia e Obras Ltda 

apresentou Contrarrazões em face dos recursos das concorrentes.  

 

 Passo seguinte, a Comissão solicita Parecer Jurídico da Douta Assessoria Jurídica do 

Município. Apensa.  

 

Cumpre a esta Comissão de Licitação, reconsiderar ou manter sua decisão e, em 

seguida, submeter à decisão da Autoridade Superior, neste caso, a Prefeita Municipal de 

Vargem Bonita.  

 

Abaixo segue resumo do recurso interposto pelas recorrentes e das 

contrarrazões apresentadas pela empresa Nicolli & Mendes Engenharia e Obras Ltda: 
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a) Recurso Lorenzatto Construções Ltda – EPP: 

Que a recorrente fora declarada inabilitada no certame por descumprir o item 10.2.3 do 

Edital, que exige a apresentação de: “Atestado de Garantia da Obra por eventuais patologias 

construtivas, decorrentes do emprego de materiais não especificados e/ou de mão de obra 

desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados do término da obra”.  

Argumenta que “no ato da assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar garantia 

de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, ... [...] que a administração no 

procedimento licitatório deve buscar, acima de tudo, a satisfação do interesse público, 

mediante a escolha da proposta mais vantajosa para a administração ...” Transcreve doutrina 

de Odete Medaur e, ao final, requer seja revista a decisão.  

 

b) Recurso MAP Construtora e Incorporadora Eireil: 

Que a recorrente foi desclassificada em virtude de descumprimento do item 

10.2.1.1 do Edital, ofertando preços unitários acima do valor orçado como 

também, pelo não atendimento da letra “c” do item 10.2.1.2, que exige a 

apresentação do BDI.  

Assevera a recorrente que “as desconformidades sanáveis na proposta de preços 

afiguram-se insuficientes para a desclassificação de concorrente.” Diz “que o 

preço global será utilizado como critério de julgamento entende que, ante a 

inexistência de qualquer previsão de quantitativos, esse critério se torna 

questionável”. Cita Acórdãos e ao final, pede seja julgado improcedente a 

decisão anteriormente proferida, habilitando-a no Processo.  

c) Contrarrazões Nicolli e Mendes Engenharia e Obras Ltda EPP: 

Intimada da apresentação dos Recursos, a Licitante apresentou suas 

contrarrazões com os seguintes fundamentos: i) manutenção da inabilitação pelo 

não atendimento aos itens citados do Edital; ii) imposição aos princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório; iii) pela não impugnação do edital no 

prazo legal; iv) critérios de aceitabilidade de preços unitários e globais; v) cita 

doutrinas, acórdãos entre outros e por fim, pede a manutenção da decisão da 

Comissão de Licitações.  

 

II. DA DECISÃO 

Faz-se necessário ressaltar, que a finalidade precípua do procedimento licitatório é a 

consecução da melhor proposta a ser obtida pelo Poder Público, consoante o quê prescreve o 

art. 3º da Lei 8.666/93, assegurando aos licitantes o devido tratamento isonômico. Neste 

aspecto particular, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório deve ser 

ponderado com o princípio da competitividade e, em decorrência, as normas editalícias 

devem ser aplicadas de forma a assegurar sempre a ampliação da disputa e da concorrência, 

como no caso, preceitua o próprio Edital nos seus itens 10.10, 31.2 e 31.3:  
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10.10 - Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, 

poderão ser desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a esta agir em 

conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.  

[...] 

31.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

31.3 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da 

futura aquisição. 

Por consequência e após análise e, tendo por base o Parecer Jurídico anexo, que na íntegra foi 

acolhido pela Comissão, considerando-o como sua própria fundamentação, esta Comissão de 

Licitações OPINA pela: 

1) Reforma da decisão anteriormente proferida para Declarar vencedora do 

certame a Empresa LORENZATTO CONSTRUÇÕES LTDA – EPP, pelo 

MENOR PREÇO GLOBAL ofertado, valor este fixado em R$ 800.015,45 

(Oitocentos mil quinze reais e quarenta e cinco centavos). 

 
2) Manutenção da Desclassificação da Empresa MAP CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA EIRELI, nos termos do Parecer Jurídico. 

Estando devidamente prestadas as informações, subam os autos à apreciação e 

julgamento pela Autoridade Superior, em homenagem ao §4º do Artigo 109 da Lei n.º 

8.666/93. 

Vargem Bonita, 30 de Maio de 2019. 

 

 

 

LUIZ FERNANDO BARBOSA DE OLIVEIRA 

Presidente da Comissão de Licitações  

 

 

 

 
 
 


